
Novo presidente do TJ-SP defende férias de dois meses para
magistrados

"Eu não considero um privilégio", diz o novo presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo,
desembargador Ivan Ricardo Garisio Sartori, sobre os dois meses de férias por ano a que têm direito os
membros da magistratura. O assunto é discutido na cúpula do Judiciário pelo ministro Cezar Peluso,
presidente do Supremo Tribunal Federal, que critica o período estendido. As informações são da 
Agência Estado.

Sartori assume nesta segunda-feira (2/12) o comando da mais importante e influente corte do país. Aos
54 anos, Sartori vai encontrar 768,1 mil processos que tramitam em segunda instância e mais 18,83
milhões espalhados por todos os fóruns da capital e interior. Para gerir a rotina de um dos maiores
tribunais do mundo, com 360 desembargadores, dispõe de um orçamento de R$ 6,8 bilhões.

O benefício de 60 dias de férias está previsto no artigo 66 da Lei Orgânica da Magistratura, de 1979.
"Não considero privilégio porque acho que isso foi visto pelo legislador. O legislador tem sempre uma
razão, a lei tem sempre uma razão de ser", argumenta. "Considero um direito que a lei previu, que vem
em benefício do cidadão e, possivelmente, a razão, a ratio legis, é a sanidade mental do juiz. Temos
inúmeros casos de problemas psicossociais de juízes", justifica. "Transformaram a função jurisdicional
numa função como outra qualquer. Não é assim, soltar processo como se solta pastel em pastelaria."
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